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RESUMO  
  
A exposição sobre Aléxis de Tocqueville que ora oferecemos  originou-se de 
leituras e debates realizados na disciplina Estado, Direitos Sociais e Política 
Social, ministrada pela professora Dra. Ana Cristina Brito Arcoverde, no Curso de 
Doutorado em Serviço Social da Universidade Federal de Pernambuco, do qual 
somos alunas. Neste artigo, pretendemos sumariar as idéias de  um pensador 
político francês do século XIX  que glorificou a democracia americana, 
defendendo os princípios de liberdade e igualdade nos marcos do capitalismo. 
Nossa intenção é resgatar as concepções deste pensador da política para trazê-lo 
– como um dos representantes do pensamento liberal clássico – ao debate 
contemporâneo sobre a democracia, num momento em que os países de 
capitalismo avançado, dentre eles os Estados Unidos da América, vivem uma 
profunda crise estrutural do capital, a qual se estende a todo o globo, interferindo 
sobre as condições fundamentais de sobrevivência humana e colocando na 
ordem do dia a preocupação com o futuro da humanidade e do próprio planeta. 
Estamos numa temporalidade histórica em que, certamente, os princípios de 
igualdade, liberdade e democracia, elaborados e perseguidos ao longo da 
história, são referências significativas para pensarmos a contemporaneidade e a 
possibilidade de seus alcances nos limites da sociedade burguesa.  
Palavras-chave:  Igualdade, Liberdade,  Democracia, Capitalismo, Emancipação 
Política.  
 
ABSTRACT  
The exposition of the Aléxis de Tocqueville that we now present originated in 
readings and debates carried out in the classes of the subject State, Social Rights 
and Social Politics, taught by Professor Dr. Ana Cristina Brito Arcoverde, in the 
Doctor’s Degree Course in Social Work at Universidade Federal de Pernambuco, 
of which we are students. In this article, we intend to summarize the ideas of a 
20th-century French political thinker who glorified American democracy, by 
defending the principles of liberty and equality in the bases of capitalism. Our 
intention is to recuperate the conceptions of this political thinker in order to bring 
him – as one of the representatives of classical liberalism – to the contemporary 
debate on democracy, in a moment when countries living in advanced capitalism, 
among which the United States of America, are experiencing one profound 
structural crisis of capital, which extends to the entire globe, interfering in the 
elementary conditions of human survival and placing the worries with the future of 
mankind and the planet itself under the spotlight. We are in a historical temporality 
in which the principles of equality, liberty and democracy, developed and pursued 
throughout history, certainly are meaningful references for us to discuss 
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contemporaneity and how far these principles can go within the limits of bourgeois 
society. 
Key words: Equality, Freedom, Democracy, Capitalism, Political Emancipation. 
 
  
INTRODUÇÃO: conhecendo Aléxis de Tocqueville 
     Nesse momento, em que o mundo vive mais uma crise estrutural do capital, é 
oportuno discutir os ideais de democracia inaugurados pelos pensadores 
clássicos da ciência política, no século XIX, especialmente as idéias daqueles 
liberais que, num contexto onde já imperava a sociabilidade capitalista, 
acreditavam na possibilidade da existência de uma sociedade democrática. 
     Mais que nunca, precisamos conhecer, discutir, contextualizar, confrontar e 
superar os fundamentos  da democracia na ordem do capital, proclamados ao 
longo da história. É necessário, pois, (re)estabelecer o significado da democracia 
que defendemos, para nos instrumentalizarmos na luta cotidiana pela defesa da 
igualdade e liberdade para todos. Neste sentido, iniciamos o nosso percurso em 
busca desses conhecimentos pelas idéias de Aléxis Henri Charles Clérel, 
Visconde de Tocqueville, pensador, político, historiador e escritor parisiense. 
Nascido no dia 29 de julho de 1805, em meio à aristocracia francesa, esse 
autor tornou-se célebre por suas análises sobre a Revolução Francesa, a 
democracia americana e a evolução das democracias ocidentais em geral. Foi um 
homem da política, defensor da liberdade e da democracia. Formou-se em direito 
e atuou como juiz. Como político, pertenceu ao Partido Liberal Francês e, como 
sociólogo, à descendência de Montesquieu. Foi deputado em diversas 
legislaturas, chegando a ser vice-presidente da Assembléia Constituinte de 1849. 
Foi ministro do governo de Luis Napoleão Bonaparte e, após o golpe, por ter 
elaborado um manifesto contra a nova situação política da França, foi preso 
juntamente com outros parlamentares, encerrando, assim, sua carreira política. 
Toda sua obra expressou-se como um grande manifesto liberal ao povo francês. 
     Tocqueville ficou conhecido, também, por inaugurar o termo “social-
democracia”, ideologia política que se espalhou pela Europa em fins do século 
XIX e início do século XX por partidários do marxismo, que acreditavam que a 
transição para uma sociedade socialista poderia ocorrer sem revoluções, por meio 
de uma reforma democrática. Imbuído de profunda consciência moral, sentiu-se 
no dever de dedicar sua vida à concretização de sua teoria social. O compromisso 
do intelectual em divulgar seu saber era para ele tão intenso quanto as 
perspectivas de melhoras sociais decorrentes deste saber.  
     Vivendo desde seu nascimento num ambiente marcado pelas desventuras 
pelas quais passou sua família durante a revolução de 1789 (avô e tia foram 
guilhotinados e o pai preso), via as revoluções com certo temor, embora 
necessárias em determinados momentos. No seu entendimento, as revoluções só 
acontecem onde os cidadãos não são capazes de conduzir o processo 
democrático com liberdade.  
     Dentre as suas principais obras, podemos citar:  A Democracia na América; A 
Emancipação dos Escravos; Igualdade Social e Liberdade Política; O Antigo 
Regime e a Revolução; Viagens à Inglaterra e à Irlanda. Os seus estudos versam 
sobre realidades concretas e abrangem descrições de costumes e hábitos de um 
povo e sua organização social até a explicação de sua estrutura de dominação, 
de suas instituições políticas e das relações do Estado com a sociedade civil. 
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     Em 1850, licenciou-se da Assembléia Legislativa, em função de uma crise de 
tuberculose pulmonar que o levaria lentamente até a morte, em 16 de abril de 
1859, em Cannes, também na França. Alguns autores admitem como causa-
morte distúrbios circulatórios. É por essa sua trajetória que falar de Tocqueville é, 
necessariamente, falar da questão da liberdade e da igualdade, é falar, pois, da 
democracia.                                            .  
  
1.    IGUALDADE, LIBERDADE E  DEMOCRACIA NO PENSAMENTO DE 
 TOCQUEVILLE 
  
     Desde que viajou para os Estados Unidos da América para realizar uma 
pesquisa sobre o sistema prisional norte-americano, Tocqueville impressionou-se 
com a eficácia que atribuía ao regime democrático que lá vivenciou por nove 
meses. Naquele país, visitou dezoito dos vinte estados da União, em missão 
oficial em nome de seu governo, na época da presidência de Andrew Jackson, 
entre 1831-32. Desta experiência ele extraiu material suficiente para escrever um 
dos maiores clássicos da sociologia política moderna: A Democracia na América, 
escrito em 1835, livro que o promoveu à posição de um dos “profetas” mais 
perspicazes dos tempos modernos.  
     Segundo Aron (1993),  A Democracia na América, junto com o Manifesto 
Comunista de Marx e Engels, é considerada a obra política mais importante do 
século XIX. Muito embora seja criticada pela falta de rigor cientifico e pelo fato de 
não revelar as técnicas e processos de investigação e análise que conduziram às 
suas generalizações.  
           O que Tocqueville e seu colega, o jurista Gustave de Beaumont, viram nos 
Estados Unidos da América não constava em nenhuma obra conhecida. Não se 
tratava do modelo da democracia grega, na qual somente uma minoria era cidadã 
ativa. Naquela terra, um inédito tipo de regime estava em formação, algo até 
então inexistente na história da humanidade, segundo a percepção daqueles 
emissários oficiais do governo francês.  
     Nos Estados Unidos da América, segundo Tocqueville (1977), o povo era 
mesmo o dono das coisas. Todos se julgavam iguais e, por conseguinte, o 
governo era de todos. Era uma sociedade oposta à européia. Os americanos 
desconheciam títulos de nobreza, direitos corporativos, guildas, ordens ou 
privilégios hereditários. Os proprietários tinham seus bens conquistados pelo 
trabalho e não em razão de um antepassado nobre tê-los legado em testamento. 
Na América, além da presença do Estado ser ínfima, não havia uma casta de 
aristocratas nem uma corporação sacerdotal poderosa.  
     Ainda que os cidadãos fossem extremamente individualistas, ávidos por 
alcançar o bem-estar, curiosamente o "egoísmo materialista" deles não se 
traduzia num estorvo para a coletividade. Eles se ajudavam e se mostravam 
solidários frente ao perigo comum. Não prosperavam as sociedades secretas nem 
as seitas conspirativas1. 
     De acordo com Quirino (2006), comparando o tempo todo o Estado 
democrático americano com os regimes europeus, Tocqueville tenta, na verdade, 
estabelecer padrões que expliquem como os homens convertem suas paixões em 
leis e instituições. Busca encontrar a possível coexistência harmônica entre um 
                                                 
1 Vale destacar que Tocqueville (1977) referiu os estados sulistas escravistas como uma exceção 
pontual a esse modelo democrático-liberal predominante nos Estados Unidos da América. 
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processo de desenvolvimento igualitário e a manutenção da liberdade. Enfim, 
enfrenta o desafio lançado pelos contratualistas clássicos, ao tratarem a questão 
da liberdade e da igualdade como categorias não contraditórias de um mesmo 
todo. Sua questão central foi, pois, o que fazer para que o desenvolvimento da 
igualdade não seja inibidor da liberdade?  
     Nos Estados Unidos, nas análises de Tocqueville, os partidos políticos 
estavam num processo de transformação profunda, deixando de ser pequenas 
organizações dominadas pelas elites locais e suas comissões eleitorais para se 
tornarem corpos massivos, devotados a eleger funcionários para os níveis local, 
regional e nacional. Parecia ter resolvido com êxito os problemas de liberdade e 
igualdade, com os quais a França vivia se debatendo, desde 1789. 
     Nas suas explicações, ressaltou que é na igualdade cultural e política que está 
assentada sua idéia de que, no desenvolvimento do processo democrático, um 
povo tornar-se-á cada vez mais homogêneo. Embora tenha considerado – 
superficialmente – que o grande problema dos Estados Unidos da América estava 
na existência de escravos – pois, mesmo após a sua libertação permaneceria a 
cor da pele como um fator de diferenciação e preconceito – uma das principais 
criticas feitas às suas análises diz respeito à sua desconsideração quanto à 
gravidade do fato de que a democracia americana não só apresentava grandes 
diferenças de nível econômico entre os seus habitantes, mas também diferenças 
raciais e culturais.  
     Para Tocqueville, conforme Quirino (2006), a liberdade é extremamente frágil e 
por isso mesmo precisa ser querida, protegida. Em nenhum momento pode-se 
abandonar a defesa da liberdade. Por esta razão, critica o socialismo por 
defender um Estado intervencionista agigantado. A democracia e o socialismo 
não seriam solidários um com o outro. Seriam coisas não somente diferentes, 
mas contraditórias. A democracia proporia a igualdade na liberdade e a proposta 
do socialismo seria a igualdade na sujeição e na servidão. 
     Tocqueville defende inúmeros argumentos contra medidas estatais que visam 
dar aos pobres o que lhes falta; o que apenas lhes incentivaria a não trabalhar. A 
pobreza deveria, então, ser combatida pelo esforço de toda a sociedade em 
fornecer condições à população carente de se educar e ter no trabalho uma 
condição mínima de dignidade que lhe garanta o sustento material.  
     De acordo com Aron (1993), a ciência política de Tocqueville é esclarecida 
como conseqüente de uma epistemologia modesta e um ideal ético igualitário que 
só podem resultar num máximo respeito às liberdades individuais. Ele analisa, 
julga e profetiza ao mesmo tempo. Cria um tipo de sociedade ideal, partindo da 
noção de uma sociedade democrática. Antecipa a metodologia de Max Weber, ao 
tentar construir um tipo ideal de democracia. Pretende apreender o espírito de 
uma nação e apresentar um estudo sobre a democracia, onde a América seria 
apenas a moldura. Desejava conciliar o espírito liberal com o espírito religioso, a 
nova sociedade e a igreja, um dos seus maiores sonhos enquanto político.  
     As questões do tempo de Tocqueville e Marx, segundo Filho (2008), são as 
mesmas, sendo Marx um revolucionário e Tocqueville um conservador.  O 
problema central de Marx era a contradição do sistema capitalista, enquanto que 
para Tocqueville era a sua instauração. A igualdade para Tocqueville era a 
igualdade abstrata da lei, para Marx era a igualdade econômica. O advento 
democrático para Tocqueville não significava  a igualdade econômica, pois se o 
individuo não conseguisse atingir  o grau de satisfação ou de riqueza que 
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desejava a culpa não poderia ser dirigida para o regime, mas sim à carência 
meritória desse individuo. 
     O poder, segundo Tocqueville (1977), deve ser exercido de acordo com as 
leis; contudo, é necessário desconfiar dos homens, pois eles são passiveis de 
serem corrompidos, razão porque não se deve dar o poder absoluto a ninguém. É 
imprescindível que haja uma pluralidade de centros de decisões, de órgãos 
políticos e administrativos, equilibrando-se uns aos outros. Todo regime 
democrático tende à centralização do poder no corpo legislativo. Assim, defendeu 
arduamente a proporcionalidade do poder de decisão, para que uma maioria 
estabelecida não privasse as minorias de seus direitos. Sua maior preocupação e 
contribuição à discussão sobre a democracia liberal foi, a rigor, o risco da “tirania 
da maioria”. 
      É necessário que aqueles que exercem o poder sejam, de certo modo, os 
representantes ou delegados dos governados. O povo deve se governar. O poder 
absoluto da maioria, um poder de direito, de fato e de opinião. Concebia, portanto, 
a autoridade do governo como necessária e não divina; e o amor ao chefe de 
Estado não como paixão, mas  um sentimento racional. 
     Os cidadãos, para o autor aqui em pauta,  deveriam submeter-se a uma 
disciplina moral e a estabilidade do Estado se baseava na influência 
predominante que os costumes e as crenças exerciam sobre o comportamento 
dos indivíduos. O Estado deveria ser suficientemente extenso para dispor de força 
necessária à sua segurança e pequeno o bastante para que sua legislação se 
adaptasse à diversidade das circunstâncias e dos meios. O Estado é o único 
representante visível e permanente dos interesses coletivos. Entre o individuo e o 
Estado, ninguém, nenhuma sociedade parcial. 
      A atividade política dos cidadãos e a existência  e manutenção de certas 
instituições que desenvolvessem a descentralização administrativa poderiam, de 
acordo com as idéias do autor, dificultar bastante o surgimento de um Estado 
autoritário e mesmo de uma sociedade massificada. A  permanência de uma 
Constituição e de leis que garantam  a manutenção das liberdades fundamentais 
ajudaria a convivência do processo igualitário com a liberdade. Neste sentido, 
defendeu um Estado não-intervencionista, que garantisse a propriedade privada. 
A sua visão da política passa, necessariamente, pelo dilema democrático da 
harmonia da igualdade com a liberdade e por acreditar que a solução estaria na 
luta permanente dos homens em torno da defesa da liberdade (QUIRINO, 2006). 
Desta forma,  a democracia liberal, nas suas concepções, seria a única 
possibilidade de realização do ideal cristão de semelhança entre os homens.    Se 
a verdadeira democracia liberal reduz a desigualdade entre os homens não há 
porque se revoltar. 
     A Democracia, no pensamento de Tocqueville, gera uma maioria de classe 
média, que não quer perder seus bens numa revolução e está satisfeita o 
bastante para não querer os bens alheios. Num Estado democrático há uma 
parcela muito grande da população desfrutando dos bens e propriedades 
adquiridos através de seu trabalho. A qual, necessariamente, será avessa a uma 
revolução que acarrete prejuízos materiais para a sociedade. Neste caso, na 
democracia existe a possibilidade real de progresso e não de uma revolução, pois 
atende, concomitantemente, à necessidade de mudança e à vontade de 
conservar a estabilidade econômica e social. As mudanças devem ser 
progressistas e não revolucionárias, devem melhorar o bem estar geral, não 
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destruí-lo. Para tanto, todos os indivíduos devem ser socialmente iguais, o que 
também não significa que sejam intelectual e economicamente iguais.  
Há nas idéias de Tocqueville não apenas uma clara identificação de igualdade 
com democracia (CHEVALLIER, 1986), como uma compreensão da democracia 
como um processo inevitável, providencial e universal que não deveria confrontar-
se com oposições, pois, alertava que lutar contra a democracia seria lutar contra 
Deus. 
A garantia da democracia seria sempre a ação política do povo, que poderia 
consolidá-la como de tipo liberal ou tirânica, pois, tomando sempre por referência 
a democracia dos Estados Unidos da América, alertava que o maior risco da 
democracia era uma tirania da maioria. Por isso, a liberdade não deve se 
fundamentar na desigualdade, mas numa realidade democrática de igualdade de 
condições, asseguradas por instituições. 
     Daí que o maior mérito da democracia americana, segundo Tocqueville, era o 
seu caráter federativo, pois impedia a formação de barreiras alfandegárias 
internas e a desarticulação da unidade econômica constituída pelo território 
americano. O interesse era o sentimento predominante e não a virtude. Lá 
souberam unir o espírito de religião ao espírito de liberdade, o que a França não 
soube fazer. As famílias aparecem, desaparecem, mudam. Era um movimento 
perpétuo e uma agitação permanente do mundo político.  
     Enfim, a democracia não precisa apenas ser igualitária, ela pode permitir aos 
homens serem livres, pois é a igualdade que torna os homens independentes uns 
dos outros.  
     Na sociedade democrática moderna, o conjunto do corpo social é soberano. A 
igualdade constitui a lei social. Tem por objetivo o bem-estar do maior número 
possível de indivíduos. Não tem por objeto o poder ou a glória, mas a 
prosperidade e a tranqüilidade. Nela reina a paixão pela igualdade, que tem mais 
força do que o gosto pela liberdade. Suporta a pobreza, a servidão, a barbárie, 
mas não a aristocracia. 
     As sociedades democráticas são, em conjunto, materialistas, o que significa 
que os indivíduos têm a preocupação de adquirir o máximo de bens deste mundo. 
A coletividade tem como objetivo fazer com que o maior número de pessoas viva 
do melhor modo. São sociedades naturalmente insatisfeitas, conservadoras e 
anti-revolucionárias, pois as pessoas não querem perder o que têm. Não são 
propensas às guerras. Elas são liberais ou despóticas, assumem características 
diferentes em lugares distintos. 
     No que se refere ao indivíduo, Tocqueville o considera poderoso, livre e 
passível de ser corrompido; e avalia o individualismo como um mau político e 
social, a ferrugem das sociedades, que esvazia o cidadão de civismo e de 
virtudes públicas. Enfim, para Toqueville, nas sociedades democráticas 
predomina a mobilidade social. Cada indivíduo tem a esperança ou a perspectiva 
de ascender na hierarquia social. Assim, igualdade social conduz à igualdade 
política e à democracia.  
  
 2 – TRAZENDO TOQUEVILLE PARA O DEBATE CONTEMPORÂNEO: o 
discurso liberal e os desafios da democracia frente à nova crise do capital 
 
     O percurso desta reflexão nos conduz a algumas considerações quanto 
ao significado atribuído por Tocqueville – enquanto representante do pensamento 
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liberal – à questão da democracia e quanto aos desafios de sua consolidação, 
frente aos atuais eventos do capital. 
     Podemos  ressaltar que a percepção que Tocqueville teve do seu tempo o 
levou a julgar que a liberdade pressupõe a igualdade de condições e que esta 
igualdade é a expressão e o fundamento da sociedade democrática, cujo modelo 
mais avançado e pleno – em sua época – seria a democracia liberal americana. 
     Naquele contexto – no qual a França estava no apagar das luzes do 
regime absolutista e enaltecendo os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade 
– Tocqueville tinha a esperança de que se pudesse construir uma democracia 
com liberdade e igualdade. Inspirado no modelo americano, acreditava que esta 
fosse um processo de caráter universal e irreversível, um constante aumento da 
igualdade de condições, que dizia respeito a toda humanidade. Portanto, alertou 
incansavelmente para que os cidadãos ficassem ativos na defesa da igualdade e 
da liberdade. 
    No entanto, como já alertavam seus críticos, Tocqueville ignorou a 
dimensão e a gravidade das desigualdades sociais e raciais co-existentes ao 
modelo democrático-liberal americano. Se a igualdade de condições era posta 
como requisito da democracia, como considerar efetivamente democrática uma 
sociedade, na qual, as desigualdades sociais eram severamente transpassadas 
pelo preconceito e pela desigualdade de raça? Os Estados Unidos da América – 
modelo ideal da democracia liberal burguesa – preservaram tais desigualdades ao 
longo dos últimos séculos2; agregando a este fator, outros fenômenos que 
emergiram como contradições inerentes ao modelo capitalista, os quais, 
inegavelmente, confrontam-se com a possibilidade de consolidação da igualdade, 
da liberdade e da democracia num regime de sociedade baseado na acumulação, 
na exploração e na apropriação privada. 
O trabalho, por exemplo – como condição de uma garantia da “igualdade de 
condições” para que os indivíduos e a coletividade prosperem e um pressuposto 
do enfrentamento da pobreza sem a intervenção do Estado, como propôs 
Toqueville, dentre outros liberais – foi crescentemente comprometido pelos 
processos de reestruturação do capital, tanto na sua fase monopolista, quanto na 
atual fase de globalização e financeirização, gerando o desemprego em massa, 
hoje estrutural e inviabilizando processos de usufruto da igualdade, liberdade e 
democracia.  
Na conjuntura da atual crise do capital – iniciada desde meados da década 
de 1970 e explicitada nos eventos de setembro de 2008 – o trabalho vem se 
confrontando com uma severa ofensiva que estimula a substituição em massa do 
trabalho vivo; a desproteção social dos trabalhadores e o cerceamento da sua 
liberdade de ir e vir.  
Em sua análise da questão social contemporânea, Castel (1998), por 
exemplo, tomando por referência a sociedade francesa, afirma que estamos 
vivenciando uma crise da sociedade salarial, na qual o desemprego massivo criou 
os supranumerários ou inúteis para o mundo, massas de trabalhadores 
                                                 
2 É ilustrativa dessa discriminação e desigualdade racial a comemoração – planetária – da eleição do primeiro 
Presidente negro dos Estados Unidos da América em 2008 e de sua assunção do Governo americano em 20 
de janeiro de 2009; valendo a pena destacar que BARACK OBAMA assume o governo numa conjuntura de 
profunda crise mundial. 
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irreversivelmente expulsos do mercado de trabalho, apesar de produtivos, aptos e 
qualificados3.  
Após o crash do último setembro, estima-se que a crise do emprego seja a 
nova face da recessão econômica mundial, elevando o número de 
desempregados no mundo para algo em torno de 210 milhões de pessoas até 
finais de 2009. Estados Unidos, China, Espanha e Japão são países citados com 
amplas perdas de postos de trabalho. Estudos apontam para uma baixíssima 
expectativa de reabsorção dos trabalhadores e o Banco Mundial espera a 
contração mais rápida desde a grande depressão (The Economist, 2009). As 
conquistas consolidadas nos diferentes tipos de Estado de Bem-Estar instituídos 
em diversos países vêm sendo fortemente rechaçadas em função da estratégia 
de minimização do Estado e maximização do mercado, remercadorizando os 
direitos sociais em prol da lucratividade. Por fim, no processo de globalização, o 
capital conquistou o pleno direito de ir e vir, mas os trabalhadores são barrados 
nas “velhas” fronteiras geográficas da Europa e dos Estados Unidos da América. 
Para legalizar essas restrições, foi aprovada recentemente pela União Européia – 
em 18 de junho de 2008 - a “diretriz de retorno”, que passará a vigorar em 2010, 
transformando em crime a imigração ilegal, o que “reflete o colapso do sistema 
jurídico humanista europeu diante da crise econômica” (BONVICINO, 2008)4 . 
Apesar de sua consideração de que a Democracia seria um processo a ser 
investido e defendido pelas sociedades, inferimos das análises de Toqueville o 
julgamento otimista de que a democracia liberal burguesa seria um fenômeno 
“evolutivo”, praticamente irreversível e tendente à universalização. No entanto, a 
história não confirmou sua predição esperançosa. Historicamente, podemos 
constatar no último século e na mais absoluta contemporaneidade a negação dos 
princípios democráticos da liberdade, igualdade e fraternidade, quando 
observamos, quase que em nível planetário, a constituição de regimes autoritários 
e ditatoriais5. 
Como destaque, a história da América Latina que, após o segundo lustro do 
século XX viveu períodos de alternância entre regimes ditatoriais e democráticos. 
Ditaduras que não deixavam dúvidas quanto à impossibilidade de que a cidadania 
pudesse ser aqui respeitada. E diversos autores analisam e evidenciam que a 
constituição de ditaduras na América Latina foi um fenômeno que extrapolou as 
determinações, investimentos e defesas particulares da democracia em cada 
realidade nacional, respondendo, também e principalmente, às determinações 
universais das relações sociais capitalistas, num contexto de reorganização 
econômica e política. 
Netto (2001) esclarece que a emergência da ditadura brasileira na década de 
sessenta do século passado inseriu-se num contexto que transcendia largamente 
as fronteiras do país, compondo um processo de contra-revolução preventiva, 
patrocinado pelos centros imperialistas, sob hegemonia norte-americana, com 
                                                 
3 É importante acrescentar que, sob uma perspectiva crítico-dialética, autores como Harvey (1992) e 
Mészáros (2007) vão além e indicam que a crise estrutural do capital e suas determinações mais gerais e 
particulares inflexionam sobre o mundo do trabalho e dos trabalhadores; ou seja, esses autores explicitam 
que a precarização do trabalho não é uma realidade que se encerra nela mesma, como parece indicar Castel 
(1998), ao contrário, é expressão de um movimento histórico mais amplo, determinado pelo desenvolvimento 
das relações capitalistas de produção, num contexto de crise e de reorganização internacional. 
4 Disponível em <www.ultimosegundo.ig.com.br/mundo>. Acesso em: jul.2008. 
5 Sobre as ditaduras no mundo consultar: 
http:/ultimosegundo.ig.com.br/mundo/2007/10/07/omapadasditaduraspelomundo. Acesso em 06/04/2009. 
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três objetivos centrais: adequar as realidades nacionais ao processo de 
internacionalização do capital; imobilizar os protagonistas sociopolíticos que 
resistiam a esta inserção subalternizada e dinamizar no planeta todas as 
tendências contra qualquer proposta de revolução e de socialismo. Esta 
estratégia, ainda para Netto (idem), consolidou o novo modelo de integração 
dependente dos países do chamado terceiro mundo ao sistema capitalista 
internacional. 
Em outras regiões do globo, mesmo na atualidade, os modelos formais-
democráticos de governo também não indicaram uma tendência à generalização 
da liberdade e da igualdade de condições para todos. A violenta repressão da 
junta militar de Mianmá aos protestos pró-democracia liderados por monges 
budistas, no país, ano passado, por exemplo,  chamou a atenção da opinião 
pública mundial para os abusos cometidos pela ditadura na antiga Birmânia. Este 
país traz consigo uma tradição de violência, atentados contra os direitos 
humanos, pobreza e falta de liberdades civis. Na Arábia Saudita – um dos 
maiores produtores de petróleo do mundo – a liberdade de associação e de 
expressão é limitada. Detenções arbitrárias e torturas são práticas comuns no 
maior Estado da península arábica.  
Grandes potências, países emergentes e países pobres – podemos citar 
China, Coréia do Norte, Síria, Sudânia, Zimbábue, dentre outros – compartilham 
eventos de fortes restrições aos direitos humanos, civis e políticos de suas 
populações, que vêem violados desde o direito mais básico à segurança 
alimentar, até os direitos de liberdade de expressão e de imprensa. 
Assim como na análise de Netto (2001) sobre a instauração das ditaduras 
latino-americanas na década de sessenta do século passado, também Harvey 
(2004), em seu “O Novo Imperialismo”, explicita as determinações ampliadas do 
capital sobre as ditaduras atuais, como reflexo de sua nova investida capital em 
acumulação por espoliação, aonde, no contexto da crise que se arrasta desde a 
década de setenta do século passado, passam a predominar práticas predatórias 
típicas do período da acumulação primitiva.  
A espoliação é, segundo o autor, a característica fundamental da atual 
dinâmica histórica do capitalismo global e o processo de precarização dos 
estatutos salariais, conforme suas análises, é um dos elementos compositivos da 
“acumulação por espoliação”, explicando as práticas neoliberais que utilizaram o 
poder do Estado para impor processos de flexibilização do trabalho, mesmo 
contrariando a vontade popular das realidades locais. Na acumulação 
predominantemente financeirizada, a espoliação tomou forma preponderante, 
tornando-se cada vez mais aguda a partir de 1973, em parte como compensação 
pelos problemas crônicos de sobreacumulação que surgiram no âmbito da 
reprodução ampliada e, ainda para Harvey (idem), os Estados nacionais, com seu 
monopólio da violência e suas definições de legalidade, têm papel fundamental no 
apoio e na promoção desse processo, muitas vezes à revelia das resistências 
locais. 
Por fim, o desenvolvimento do capitalismo – e de seu modelo liberal de 
democracia – não conduziu as maiores parcelas da população ao usufruto 
“médio” das riquezas socialmente produzidas, como sugerira Tocqueville. Para 
Rouanet (apud SANTOS, 2007, p.36), a autonomia econômica proposta pelo 
capitalismo no modelo democrático-burguês “é uma mentira sádica para dois 
terços do gênero humano que vivem em condições de pobreza absoluta”. 
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Segundo dados da ONU (2007)6, o processo de globalização e de liberalização 
econômica não converteu o fluxo de capital para os países pobres; pelo contrário, 
aumentou a concentração de renda e riqueza nas grandes potencias do planeta, 
alavancando a desigualdade social local, regional e internacional. Segundo as 
Nações Unidas7, quase metade da população mundial sobrevive com renda per 
capita inferior a dois dólares por dia, ou seja, vivem abaixo da linha de pobreza; 
sendo que destes, 1,4 bilhões (aproximadamente 25% da população mundial) 
sobrevivem com menos de US$ 1,25 por dia, o que os coloca em situação de 
indigência. No Brasil, estimam-se cerca de 53 milhões de pessoas em situação de 
pobreza e 26 milhões em situação de indigência (IBGE,2000). Enquanto isso, 
cerca de cinco mil famílias brasileiras detêm renda equivalente a 45% do PIB 
nacional (BRAMI-CELENTANO e CARVALHO, 2007). Estes dados evidenciam 
que o modelo liberal burguês de democracia não consolidou a igualdade de 
condições como pressuposto de liberdade e deixa amplas parcelas da população 
mundial à margem do usufruto da riqueza socialmente produzida. 
 
3. À GUISA DE CONCLUSÃO: atualizaremos ou superaremos Toqueville e a 
retórica liberal? 
 
       No contexto da nova crise, explicitada nos eventos de setembro de 
2008, os liberais/reformistas retomam o discurso de que é necessário salvar o 
capital – seus bancos, banqueiros, empresas e demais instituições que visam à 
manutenção das perspectivas da exploração e do lucro como parâmetro de 
sociabilidade humana – e seu modelo liberal de Democracia, para salvar a 
humanidade. Alertamos que essa proposta já foi testada no decorrer da crise de 
1929, estendendo-se ao pós-1945 e até aos dias atuais, e que a própria 
deflagração do novo crash  – vale destacar, já precedido de fenômenos como o 
desemprego estrutural, a devastação inconseqüente e irreversível do planeta, o 
acirramento das desigualdades locais, regionais e planetárias – denuncia a 
inviabilidade de salvarmos o planeta e a humanidade sem a superação da ordem 
do capital. 
Nesse sentido, a tradição crítica questiona tanto o conceito de Democracia 
na perspectiva liberal-capitalista, quanto à possibilidade histórica de sua 
consolidação numa sociedade de exploração. O pensamento marxiano e marxista 
coloca a questão democrática como algo a ser assumido e aprofundado, 
superando as promessas não cumpridas pelas revoluções burguesas. A 
emancipação política proposta pela revolução burguesa é necessária e 
importante, mas insuficiente para a consolidação de uma democracia na qual o 
princípio fundamental seja o fim da exploração do homem pelo homem. A 
concretização de uma democracia em que não existam explorados e exploradores 
implica que a emancipação política seja, dialeticamente, conservada e superada, 
conduzindo homens e mulheres à conquista da emancipação humana. 
Assim, a nosso ver, o desafio – e a oportunidade – que a crise atual nos 
impõe é a urgente (re)construção e defesa de propostas alternativas ao modelo 
capitalista, capazes de explicitar e superar a retórica liberal e de fundamentar um 
novo modelo de sociedade, efetivamente justo, igualitário e democrático, num 
sentido pleno de emancipação humana. 
                                                 
6 Disponível em <www1.folha.uol.com.br. Acesso em março de 2009 
7 Disponível em <http://oficina de sociologia.blogspot.com/2008. Acesso março de 2009 
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